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O Dispositivo Intrauterino (DIU) de cobre é um pequeno 
objeto, medindo cerca de 3,6 cm de comprimento por 3,2 cm 
de envergadura, feito de plástico flexível em formato de “T” e 
revestido com faixas de cobre. É adequado para mulheres e 
pessoas com útero que desejam contracepção não hormonal 
e de longa duração. Além disso, também pode ser utilizado 
na contracepção de emergência por pessoas que tiveram uma 
relação sexual desprotegida. Em até cinco dias após a relação, 
é possível inserir o DIU para impedir a fecundação, sendo 
considerado o método mais efetivo neste contexto
O DIU é inserido dentro do útero e pode permanecer por anos 
mantendo sua ação contraceptiva — ao longo desta cartilha, 
explicaremos o tempo de uso de cada tipo de dispositivo. Por 
isso, é considerado um método de longa duração (LARC — do 
inglês Long-Acting Reversible Contraception).
O procedimento pode ser realizado em ambulatórios ou 
consultórios, sem necessidade de aparato hospitalar, salvo 
em casos específicos que possam requerer sedação. Médicos, 
enfermeiros e obstetrizes são profissionais de saúde legalmente 
autorizados a realizar a inserção de DIU1. É fundamental 
que profissionais da enfermagem também realizem esse 
procedimento, ampliando o acesso ao método tanto no setor 
público quanto no privado.

O que
é o DIU
de cobre? 
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O dispositivo mais amplamente utilizado, com 380 mm² 
de cobre, tem seu uso contínuo aprovado por até 10 anos, 
no Brasil. No entanto, estudos demonstram que ele pode 
ser eficaz por mais tempo, especialmente em pessoas na 
perimenopausa, o que leva alguns países a adotarem prazos 
diferentes de duração do uso do DIU de cobre. Há também 
uma opção reduzida, com 175 mm² de cobre, indicada para 
pessoas com útero menor e adolescentes, com  uso aprovado 
de até 5 anos. 
A ação do DIU ocorre no endométrio, onde o cobre é liberado 
gradualmente, provocando uma pequena reação inflamatória 
local com efeito espermicida. Dessa forma, o útero torna-se um 
local que não permite que os espermatozóides sobrevivam, 
impedindo que eles  atinjam e fecundem o óvulo. Além 
disso, o muco cervical  torna-se mais espesso, dificultando a 
locomoção tanto dos espermatozóides quanto dos óvulos. 
Assim, mesmo com a ovulação preservada, a  fecundação não 
ocorre. Por esse motivo, o DIU de cobre não é considerado um 
método abortivo.
A taxa de gestações com o DIU contendo 380 mm²  de cobre 
é de 3 em cada 1.000 pessoas. Ou seja, tem eficácia superior a 
99%, semelhante à laqueadura.

1 Em publicação de 04 de abril de 2025, o Conselho Federal de 
Enfermagem (Cofen) veio a público esclarecer que a inserção e retirada 
de Dispositivos Intrauterinos (DIU) por enfermeiras e enfermeiros é 
autorizada pela Lei 7.498/86 e pelo Decreto 94.406/1987, normatizada 
pela Resolução Cofen 690/2022 e pela Nota Técnica 31/2023 do Ministério 
da Saúde, bem como reafirmada pelo Poder Judiciário em três processos 
judiciais (1019277-96.2023.4.01.3400, 1010664-24.2022.4.01.3400 e 
1004778-42.2021.4.01.3800), todos com decisões favoráveis à inserção e 
retirada de DIU por enfermeiros. Disponível em https://www.cofen.gov.br/
enfermeiras-e-enfermeiros-podem-inserir-e-retirar-diu/ 
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Contraindicações verdadeiras
•	Alergia ao cobre e/ou Doença de Wilson;
•	Inserção no intervalo entre 48 horas e quatro semanas após o 

parto;
•	Doença inflamatória pélvica atual;
•	ISTs ativas como clamídia, gonorreia e AIDS nos estágios 

clínicos 3 e 4;
•	Sangramento uterino anormal sem diagnóstico;
•	Alterações graves na cavidade uterina (como útero bicorno, 

septado, intensa estenose cervical ou miomas uterinos 
submucosos com relevante distorção do ambiente uterino);

•	Câncer atual de endométrio, ovário ou colo uterino ou doença 
trofoblástica;

•	Distúrbios de coagulação sanguínea; e
•	Gestação confirmada ou suspeita (pode desencadear aborto 

séptico).

     Contraindicações falsas
•	Nunca ter engravidado;
•	Ser adolescente (a Federação Brasileira de Ginecologia 

e Obstetrícia— FEBRASGO recomenda o uso de DIU por 
adolescentes);

•	Não estar em um relacionamento fixo;
•	Ter alergia a bijuterias;
•	Não ter realizado o preventivo (Papanicolau);
•	Ter miomas que não distorcem a cavidade uterina;
•	Não estar menstruada na data do procedimento para inserção.
Essas e outras contraindicações são falsas e devem ser 
desmistificadas tanto para pessoas interessadas no método 
quanto para profissionais de saúde. Também não é necessário 
realizar procedimentos, como a ultrassonografia pélvica, antes 
da inserção do DIU. A exigência desses exames pode atrasar o 
acesso a esse método contraceptivo e aumentar o risco de uma 
gestação não intencional.

Contraindicações
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Vantagens
•	Sem efeitos sistêmicos (têm ação local, intrauterina);
•	Não mascara menopausa e pode ser usado até a suspensão dos 

ciclos menstruais.
•	Altamente eficaz (aproximadamente 99% de segurança);
•	De longa duração (até 10 anos de uso);
•	Não contém hormônios; 
•	Praticidade — não demanda cuidados diários;
•	Pode ser retirado a qualquer momento, com retorno quase 

imediato da fertilidade;
•	Pode ser inserido em até 48 horas após o parto e em qualquer 

momento após um abortamento; e
•	Pode ser usado durante a amamentação.

Desvantagens
•	Aumento do fluxo e das cólicas menstruais, principalmente nos 

seis primeiros meses de uso. Esse efeito é menor nos dispositivos 
com menor concentração do cobre.

Para manejar o sangramento inicial após a inserção 
pode-se utilizar anti-inflamatórios não esteroidais, ácido 
tranexâmico e fitoterápicos como Vitex agnus castus e 
Agoniada (Pluméria lancifolia).

Se o sangramento persistir após os 6 primeiros meses 
da inserção, prejudicando a rotina ou causando sintomas 
(como anemia), deve-se investigar a possibilidade de 
mal posicionamento ou expulsão do DIU, gestação ou 
alterações no colo do útero. Caso não sejam encontradas 
outras causas para o sangramento aumentado, deve-se 
considerar a remoção do dispositivo.

7
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Problemas e manejo das complicações
Infecções pélvicas
O uso do DIU não aumenta o risco de infecções ou de doença 
inflamatória pélvica. Diferente do que se pensava antigamente, o 
risco de infecções entre pessoas que usam DIU é baixo e semelhante 
ao daquelas que usam pílula ou implante subdérmico. Um estudo 
internacional de 2012 que contou com 22.000 participantes mostrou 
que menos de 1% das pessoas que inseriram o DIU apresentaram 
infecção nos primeiros 20 dias, e esse risco diminuiu com o tempo 
de uso, chegando a 0,1%. 

No entanto, por ser um método contraceptivo sem efeito de barreira, 
orientamos manter o uso da camisinha nas relações sexuais para 
proteção contra ISTs (infecções sexualmente transmissíveis). 

Doença inflamatória pélvica: estudos pouco consistentes sugerem 
que o risco de desenvolver a doença pode aumentar  apenas 
se a pessoa já estiver infectada no momento da inserção do 
DIU. É importante conversar com a profissional de saúde sobre 
comportamento sexual, risco de ISTs e sobre a possibilidade de 
rastreamento para clamídia e gonorréia antes do procedimento.

Gestação ectópica
O risco de gestação ectópica em pessoas que usam DIU é menor 
do que na população geral, já que a chance de engravidar usando o 
método é muito baixa. No entanto, em casos raros de falha, há maior 
risco de que a gestação ocorra nas tubas uterinas.

Em caso de Doença Inflamatória Pélvica 
em pessoas usuárias de DIU, a retirada 
do dispositivo não é recomendada de 
rotina. Deve-se aguardar de 48 a 72h após 
início da antibioticoterapia para avaliar a 
necessidade de remoção do dispositivo.
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Riscos durante e após a inserção do DIU
Expulsão
O risco de expulsão do DIU varia entre 5 a 10% no primeiro ano de 
uso, diminuindo após esse período. Esse risco é maior entre pessoas 
que já expulsaram outros dispositivos previamente, que apresentam 
sangramento menstrual intenso ou cólicas intensas ou que realizaram 
a inserção logo após o parto.

Perfuração uterina
(Ocorre em 1 a 2 casos a cada mil inserções)

Embora o DIU possa ser inserido em qualquer momento do ciclo, 
a inserção durante o período menstrual ou ovulatório é facilitada, 
pois nesses momentos ocorre uma pequena abertura fisiológica do 
colo uterino, o que diminui a resistência cervical, podendo tornar o 
procedimento menos doloroso e reduzindo o risco de perfuração. 
No caso de pessoas que já passaram por um parto normal, essa 
resistência acontece com menos frequência.

O pequeno risco de perfuração uterina não justifica a inserção do 
procedimento por vídeohisteroscopia. Não há estudos científicos 
que demonstrem benefício nessa abordagem, além de não ser 
um procedimento isento de riscos. Nos casos em que houver 
perfuração e o DIU estiver fora da cavidade uterina (confirmado por 
ultrassonografia), será necessário encaminhamento para realização 
de videolaparoscopia no SUS ou na saúde suplementar. O risco de 
perfuração é maior quando a inserção é realizada por profissionais 
com pouca experiência, em pessoas com estenose cervical 
(estreitamento do colo do útero) ou com útero retrovertido.

Impossibilidade de inserção por orifício interno estreito
Em algumas pessoas, o colo uterino pode apresentar uma rigidez 
maior, o que pode dificultar ou impossibilitar a medição do útero e a 
inserção do DIU. Nesses casos, a pessoa pode ser encaminhada para 
a realização do procedimento de dilatação do colo uterino e inserção 
do dispositivo, tanto no  SUS como na saúde suplementar.
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Exames prévios sugeridos
Apesar de ser comum a realização de múltiplos exames antes da 
inserção do DIU, não há evidências científicas que justifiquem essa 
prática. Exames como ultrassonografia transvaginal, citologia oncótica 
do colo do útero (Papanicolau) fora da rotina do rastreamento, ou 
outros exames, não são necessários. Além disso, condicionar a 
inserção do DIU à realização de exames prévios pode atrasar o início 
da contracepção e, consequentemente, aumentar o risco de gravidez. 

O que as evidências científicas mostram é que, no momento da 
inserção, a pessoa candidata ao procedimento deve ser atendida 
por um profissional de saúde capacitado que avaliará sua história 
clínica, bem como possíveis fatores de risco, e realizará o exame 
físico prévio ao procedimento. Se nesse atendimento o profissional 
constatar a necessidade de algum exame, ele pode ser solicitado de 
forma individualizada, de acordo com cada caso. Esse também é um 
momento oportuno para oferecer exames de rastreamento, como 
os de ISTs ou o exame preventivo (Papanicolau), para pessoas com 
indicação ou que estejam com rotina atrasada Entretanto, a realização 
dos exames não deve atrasar a inserção do DIU. 

O DIU com cobre não pode ser inserido em casos de ISTs ativas, 
como clamídia, gonorreia e AIDS nos estágios clínicos 3 e 4. Para as 
pessoas com sorologia positiva para sífilis previamente tratadas ou 
HIV assintomáticas, não há contraindicação para o uso do DIU.
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Sugerimos, a critério 
1.	 Exame clínico adequado (avaliação de histórico, sintomas e 

fatores de risco; exame físico ginecológico, com observação  do 
colo do útero e sinais de infecção pélvica).

2.	 Testagem para Clamídia e Gonorreia (conforme fatores de 
risco: menor de 25 anos, múltiplas parcerias sexuais ou uso 
inconsistente de preservativo e/ou história de IST). Pode-se 
solicitar sorologia de Clamídia no sangue (IgA e IgG) ou cultura 
de secreção endocervical com PCR para ambos.

3.	 Sorologias ou testes rápidos para rastreio de  ISTs (HIV, Sífilis, 
Hepatites B e C) — coleta oportuna, isto é, não deve restringir 
o acesso das mulheres e de pessoas com útero ao método 
contraceptivo. 

4.	 Colpocitologia oncótica/Preventivo — coleta oportuna, isto 
é, não deve restringir o acesso das mulheres e de pessoas 
com útero ao método contraceptivo (seguir coleta conforme 
periodicidade recomendada pelo Ministério da Saúde — para 
a população com útero em geral: a partir dos 25 anos, depois 
de dois exames negativos, coletar os próximos a cada 3 anos). 

5.	 Ultrassom transvaginal para verificar a presença de  
malformações uterinas é desejável caso nunca tenha sido 
feito, mas não configura uma barreira de acesso ao método e 
não deve ser uma exigência, especialmente em contexto com 
poucos recursos. 

6.	 Dosagem de B-HCG (sérico ou urinário), caso inserção seja feita 
fora do período menstrual e haja chance de gravidez. 
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•	 DIU T380A – modelo mais comum 
de DIU, fornecido gratuitamente 
pelo SUS, tem duração de 10 anos 
após sua inserção e é indicado 
para úteros com histerometria1 
maior que 5,5 cm.

•	 Diu Cu375 Mini – Indicado para 
histerometrias1 menores do que 
6 cm. Tem duração de 5 anos.

Modelos de DIU de Cobre 

•	 DIU Cu375 – formato em ferradura 
que visa aumentar a fixação no 
fundo uterino apesar de não 
haver estudos demonstrando 
esse benefício. Sua duração varia 
entre 3 e 5 anos.

•	 DIU de cobre com prata - combi-
na prata e cobre com a intenção 
de reduzir efeitos adversos as-
sociados ao aumento do sangra-
mento vaginal. 

1 A histerometria é um procedimento feito ambulatorialmente pelo profissional 
de saúde capacitado para inserção do DIU. Algumas empresas fabricantes 
indicam que o dispositivo deve ser inserido somente em pessoas que tenham 
a cavidade uterina medindo entre 6 a 9 cm, entretanto essa informação não se 
baseia em evidências científicas sólidas.
Estudos mais recentes sugerem que a inserção é segura a partir de 5,5 cm de 
profundidade uterina e não há um limite máximo estabelecido.

12
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Sobre o DIU de Prata 
A proposta desse modelo é diminuir a fragmentação do cobre — 
devido a presença da prata, o que provocaria menores reações 
inflamatórias. No entanto, ainda não existem estudos robustos 
que comprovem essa eficácia. O dispositivo de cobre e prata 
comercializado no Brasil contém a mesma quantidade de cobre 
do DIU T380A (380 mm²), mas  seu tempo de uso aprovado é de 
até 5 anos, e não 10. 
Um ensaio clínico realizado na Índia e publicado em 2023 
comparou o uso do DIU de cobre  com o DIU de cobre com 
prata (em três diferentes tamanhos) ao longo de 5 anos.  O 
estudo concluiu que ambos apresentam eficácia contraceptiva 
semelhante, mas os DIUs com prata foram associados a menos 
alterações menstruais, menos efeitos colaterais e  maior taxa 
de continuidade de uso do método. Embora aponte para os 
benefícios esperados e possa ser considerado clinicamente em 
casos específicos, o estudo tem algumas limitações. A amostra 
foi pequena e incluiu apenas mulheres abaixo de 35 anos, 
casadas, com ao menos dois filhos vivos, o que não permite uma 
generalização dos resultados  para outros perfis de usuárias.
Sugerimos consultar a bula dos dispositivos para avaliar o 
tempo de uso, visto que existem modelos com quantidades 
diferentes de cobre e associações com a prata, o que pode 
mudar o tempo recomendado de uso.  
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Cuidados pré-inserção 
O manejo da dor deve ser decidido em conjunto com a pessoa 
atendida e deve considerar sua percepção individual, como 
experiências prévias, sensação de ansiedade, resistência à dor e 
a relação com o profissional. Pessoas que nunca pariram, em pós-
menopausa ou com histórico de dor pélvica e ansiedade podem 
experienciar processos de inserção mais doloridos. 
Entre as estratégias para manejo da dor, estão:

1.	 Suporte durante o procedimento: explicar o que está 
acontecendo e comunicar cada etapa do procedimento, 
permitir momentos de pausa, garantir que a pessoa saiba 
que pode desistir a qualquer momento e adotar uma postura 
acolhedora são atitudes do profissional de saúde que podem 
ajudar a reduzir a dor e a ansiedade da pessoa atendida.  
Conversar sobre assuntos não relacionados ao procedimento, 
consolar, segurar a mão ou oferecer uma música para acalmar 
também são algumas estratégias de cuidado.

2.	 Anti-inflamatórios: apesar da ausência de evidências científicas 
sobre seu uso, pode ser recomendada a administração 
de Ibuprofeno 800 mg ou Naproxeno 550 mg antes do 
procedimento para reduzir cólicas que podem ocorrer durante 
e posteriormente a ele.

3.	 Bloqueio paracervical: isto é, aplicação de anestesia local 
no colo do útero. Essa técnica possui pouco embasamento 
científico que comprove sua eficácia no manejo da dor, visto que 
a aplicação da anestesia pode ser dolorosa, prolonga a duração 
do procedimento e  age em apenas uma pequena parte dos 
nervos da região. Entretanto, o bloqueio paracervical não é 
contra indicado e pode ser benéfico para pessoas cuja inserção 
é potencialmente difícil, como nos casos de estreitamento do 
canal vaginal ou intenso nervosismo.

É importante comunicar à pessoa profissional de saúde sobre 
episódios prévios de reação vasovagal (queda de pressão e desmaio 
durante outros procedimentos). 
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Orientações pós inserção 
1.	 É comum sentir cólicas logo após a inserção do DIU, com maior 

intensidade nas primeiras horas e posterior melhora gradual. 
Para alívio da dor, sugere-se:

•	 Ibuprofeno 600 a 800 mg 8/8h em caso de  cólica (ou outro 
antiinflamatório não esteroidal de escolha) 

•	 Chá de Infusão de mil-folhas (Achillea millefolium) e 
alfavaca-anisada (Ocimum selloi Benth): 1 colher de sopa 
de cada erva para 500ml de água. 

•	 Aplicação de compressa morna na região da pelve.
•	 Orientação para repouso e relaxamento, incluindo 

afastamento do trabalho no dia da inserção, se necessário. 

2.	 Sinais de alerta que indicam a necessidade de buscar pelo 
serviço de emergência: febre, dor que não cede com uso de 
medicação analgésica, sangramento volumoso (maior que 
o de uma menstruação normal), corrimento fétido, ardência 
urinária, dor na relação sexual, sensação de  desmaio ou atraso 
menstrual.

3.	 Para quem usa coletores menstruais: não há risco de tracionar 
ou retirar o DIU com uso de copo coletor menstrual, a não ser 
que o fio seja inadvertidamente puxado.

4.	 A ação contraceptiva inicia-se imediatamente após a inserção, não 
sendo necessário associar outro método transitório. Não existe 
um tempo determinado para a retomada das relações sexuais 
após a inserção do DIU, porém consideramos importante estar 
atenta ao seu tempo de adaptação ao método e ao seu corpo.
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DIU como contracepção de emergência 
O DIU com 380 mm² de cobre pode ser inserido como contracepção 
de emergência (após relação sexual desprotegida) até cinco dias após 
a relação. Nesse caso, não serão necessários exames prévios. O DIU 
com levonorgestrel 52 mg também é uma opção para contracepção 
de emergência. É importante salientar que o DIU não se constitui 
como método abortivo, uma vez que impede a fecundação, isto é, 
sua ação ocorre antes do encontro do espermatozoide com o óvulo. 

Teve uma relação desprotegida e quer 
evitar uma gestação indesejada? 

Você tem 2 opções:

DIU de cobre - Quase 100% de eficácia. 
Deve ser colocado em até 5 dias após a 
relação desprotegida. Você pode solicitar 
gratuitamente na UBS mais próxima a você 
e mantê-lo por até 10 anos como método 
contraceptivo.
Pílula de emergência (conhecida como 
pílula do dia seguinte) - Deve ser colocada 
até 72horas após a relação desprotegida, 
é possível solicitar na UBS mais próxima ã 
você ou retirá-la também gratuitamente 
na Farmácia Popular, basta apresentar 
a receita médica dentro da validade de 
documento com foto.

Fonte: Mapa de Justiça Reprodutiva
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Gravidez na vigência do uso do DIU 
Apesar de ser muito baixo o risco de gestação, uma vez que o 
método tem eficácia comparada à da laqueadura tubária, caso 
ocorra uma gravidez com o DIU presente na cavidade uterina, 
é recomendada a remoção do dispositivo o mais rápido 
possível, se seu fio estiver visível ao exame ginecológico. Isso se 
deve ao alto risco de complicações durante a gestação, como 
aborto infectado, infecção do líquido e membrana amniótica, 
rotura prematura das membranas, parto prematuro e morte 
fetal intrauterina. É importante frisar que a remoção do DIU 
durante a gestação, apesar de indicada, também acompanha 
o risco de aborto.
Para os casos em que o fio do DIU não pode ser visualizado no 
exame ginecológico, a decisão de retirada por vias invasivas 
deve ser discutida entre o profissional de saúde e a pessoa, de 
forma a elucidar prós e contras.
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